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Ministério da Saúde 
Secretaria de Vigilância em Saúde 

  

OFÍCIO CIRCULAR Nº 33/2021/SVS/MS                                        

Brasília, 08 de fevereiro de 2021.
  
Aos (as) Secretários (as) Estaduais da Saúde
Ao Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS
Ao Presidente do Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS
Aos Presidentes dos Conselhos das Secretarias Municipais de Saúde - COSEMS

 

Assunto: Recomendação dos Grupos Prioritários da Campanha Nacional de Vacinação contra a Covid-19 -
2021

 

Senhor(a) Presidente,

 

1. O Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, divulgado pelo
Ministério da Saúde por meio do Programa Nacional de Imunizações (PNI), estabelece os grupos prioritários
para receber a vacina COVID-19.

2. É importante ressaltar que a priorização de grupos populacionais para a vacinação foi
necessária diante do contexto de não disponibilidade imediata de vacina para todos os grupos susce�veis à
doença, de forma que estão sendo priorizados primeiramente os grupos de maior risco para agravamento
pela doença caso venham a se infectar. Além disso, é necessário preservar a força de trabalho para
manutenção dos serviços de saúde. E, em seguimento, vacinação das populações de maior vulnerabilidade e
exposição aos impactos da pandemia e dos trabalhadores dos serviços essenciais.

3. Diante dos estudos, até o momento apresentados, os grupos que possuem maior risco para
agravamento e óbito pela covid-19 são população idosa e população portadora de determinadas
comorbidades e imunodeficiências (vide Quadro 1 da segunda versão do Plano - Anexo 0018847419).

4. Destaca-se que a par�r de 60 anos de idade o indivíduo acome�do pela covid-19 apresenta
mais que o dobro do risco para hospitalização e óbito pela doença que os demais grupos. Riscos esses que
aumentam consideravelmente conforme aumentam a idade, por exemplo, para idosos com 90 anos e mais o
risco de hospitalização e de óbito por covid-19 apresenta-se 8,5 e 18,3 vezes maior que os demais grupos.

5. A definição dos grupos e sua priorização foi realizada no âmbito da Câmara Técnica Assessora
em Imunização e Doenças Transmissíveis (Portaria GAB/SVS n° 28 de 03 de setembro de 2020), composta por
representantes deste ministério e de outros órgãos governamentais e não governamentais, assim como
Sociedades Cien�ficas, Conselhos de Classe, especialistas com exper�se na área, Organização Pan-Americana
da Saúde (OPAS), Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e Conselho Nacional de Secretarias
Municipais de Saúde (Conasems). A decisão foi pautada também nas recomendações do SAGE - Grupo
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Consul�vo Estratégico de Especialistas em Imunização (em inglês, Strategic Advisor Group of Experts on
Immuniza�on), da Organização Mundial da Saúde.

6. Elencados os grupos prioritários, o Ministério da Saúde, por meio do PNI, encontra-se
distribuindo os imunobiológicos, de forma proporcional, para as Unidades Federa�vas (UF) a fim de cobrir
toda a população-alvo definida pelo PNI para vacinação. A vacinação contra covid-19 no Brasil teve início
em 18 de janeiro de 2020 com quan�ta�vo bastante limitado de doses de vacina, direcionadas para cobrir
inicialmente 34% dos trabalhadores da saúde (priorizando equipes de vacinação envolvidas na primeira
etapa e trabalhadores de unidades envolvidas diretamente na atenção/referência para os casos suspeitos e
confirmados de covid-19); pessoas idosas residentes em ins�tuições de longa permanência
(ins�tucionalizadas); pessoas a par�r de 18 anos de idade com deficiência, residentes em Residências
Inclusivas (ins�tucionalizadas); e população indígena vivendo em terras indígenas. 

7. A disponibilidade de vacinas ainda não está com cronograma regular, desta forma, está sendo
u�lizada a estratégia de etapas dos grupos prioritários com base na quan�dade de doses entregues pelos
laboratórios produtores. As doses são enviadas às UF, conforme disponibilidade, para grupos previamente
definidos e es�mados, acordados em decisão tripar�te.

8. Cabe ressaltar que não seguir a ordem priorizada pelo PNI pode acarretar na falta de vacinas
para os grupos de maior risco de adoecimento e óbito pela covid-19. E, uma vez que nas primeiras etapas
da campanha nacional de vacinação não foi possível cobrir 100% dos trabalhadores da saúde o PNI orientou
vacinar primeiramente os trabalhadores que es�verem em unidades de atendimento à covid-19, porém,
ficou facultado às UF definirem em esfera bipar�te essa estra�ficação de acordo com suas respec�vas
realidades locais.

9. Ademais, com relação à vacina Coronavac, ressalta-se que o Ministério da Saúde está
enviando às UF um quan�ta�vo já prevendo o esquema completo de 2 doses para os grupos elencados. O
PNI ra�fica a necessidade de finalização do esquema para adequada proteção. Para as UF e Municípios que
venham a alterar a ordem de priorização dos grupos para vacinação, cabe informar que o Ministério da
Saúde não poderá dispor de quan�ta�vos extras de doses da vacina COVID-19, tendo em vista os
cronogramas de entregas dos laboratórios produtores, assumindo-se assim os riscos de eventuais faltas de
vacina para os respec�vos grupos.

10. Além disso, uma vez que não há estudos de coadministração da vacina COVID-19 com outras
vacinas, de forma que não está recomendada a vacinação concomitante, a campanha de influenza está
sendo pensada com base nestas etapas de vacinação dos grupos prioritários preconizados pelo PNI. Nunca
houve uma campanha de vacinação dessa magnitude, iniciada em tão pouco tempo. E, ao considerar
também a grande abrangência da campanha de influenza, assim como a sobreposição da população-alvo,
faz-se necessária uma organização e programação orquestrada e bem ar�culada para operacionalização de
ambas as campanhas.

11. Assim o PNI reforça a necessidade das UF seguirem as recomendações definidas nos
informes e notas técnicas, no que diz respeito aos grupos prioritários, cronogramas e as etapas da
Campanha Nacional da vacinação contra covid-19. 

12. Oportunamente reforçar-se a necessidade da correta iden�ficação da vacina administrada
(data, nome/laboratório da vacina e lote) no cartão de vacinação do usuário, a fim de facilitar a
iden�ficação de qual imunizante foi administrado e evitar a intercambialidade, não estudada até o
momento, na segunda dose, além de manter o usuário melhor informado acerca da vacina recebida.

13. As atualizações e orientações necessárias acerca da Campanha Nacional de Vacinação contra
covid-19 ocorrerão por meio dos Informes Técnicos e Notas Informa�vas em tempo oportuno.

14. Para informações adicionais, a Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações
(CGPNI) poderá ser contatada pelo telefone (61) 3315-3999/3167.
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Atenciosamente,

 

Arnaldo Correia de Medeiros
Secretário

Secretaria de Vigilância em Saúde

Documento assinado eletronicamente por Arnaldo Correia de Medeiros, Secretário(a) de Vigilância em
Saúde, em 08/02/2021, às 12:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0018962237 e
o código CRC 4CEA12C7.

Referência: Processo nº 25000.016345/2021-49 SEI nº 0018962237
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